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 "INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE A

.DOENÇA DE CASTLEMAN”

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

 Fica instituído, e incluído, no Calendário Oficial do Estado do Ceará o "Artigo 1º - “ O dia estadual de conscientização e

, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 (vinte e três) de julho.combate à doença de Castleman”

 

 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.Artigo 2º -
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JUSTIFICATIVA

 

A doença de Castleman ou hiperplasia linfóide angiofolicular é uma doença rara com duas formas identificadas. A forma

localizada, frequentemente pauci-sintomática, é caracterizada por um nódulo linfático aumentado isolado, que regride sem

sequelas após remoção cirúrgica.

A forma multicêntrica apresenta frequentemente sinais gerais, adenopatias múltiplas, organomegalia e, por vezes, uma

síndrome POEMS (polineuropatia, organomegalia, endocrinopatia, proteína monoclonal, pele).

O prognóstico desta última forma é muito menos favorável, muitas vezes requerendo quimioterapia.

A etiologia da doença de Castleman permanece desconhecida, mas dados recentes apontam para um envolvimento do vírus

herpes humano 8 (HHV-8), especialmente em certas formas multicêntricas.

Causas e fatores de risco da doença de Castleman não são bem conhecidos, e também não há dados confiáveis sobre sua

incidência no Brasil ou no mundo. É sabido, no entanto, que há uma probabilidade maior de ocorrência em pacientes

infectados por HIV, e que a doença pode acometer crianças e adultos.

São conhecidas duas formas de doença:

 – afeta apenas um grupo de gânglios linfáticos – mais frequentemente do tórax ou do abdômen – eDoença localizada

não é generalizada. Os gânglios linfáticos acometidos aumentam e podem pressionar outros órgãos ou tecidos na área

em que se encontram; e,

 – afeta vários grupos de gânglios linfáticos e pode acometer outros órgãos que contenhamDoença multicêntrica

tecido linfoide. É mais grave que a localizada, principalmente nos pacientes com HIV.

Existem também  – quando ela é classificada de acordo com a forma dosubtipos microscópicos da doença de Castleman

tecido linfoide:

 – o mais comum, normalmente localizado;Tipo hialino-vascular

 – apresenta maior probabilidade de ser multicêntrico; e,Tipo plasmócito

 – é o menos comum e apresenta áreas de ambos os tipos (localizado e multicêntrico).Tipo misto

Por fim, pode-se classificar a :doença de Castleman com base em infecções virais

HIV; e

Herpes vírus humano-8 (HHV-8).

(a)Diagnóstico
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Normalmente é diagnosticada em exames feitos devido a outros problemas de saúde. Há casos em que, diante do desconforto

causado pelos sintomas, o paciente decide fazer um  em busca de distúrbios gastrointestinais ou respiratórios. Ocheck-up

exame físico normalmente evidencia a presença de nódulos linfáticos aumentados.

Tais alterações não são definitivas para o diagnóstico, pois são comuns a infecções e anemia, por exemplo. Assim, o médico

pedirá exames de imagem, como:

 – para verificar em detalhes os tecidos moles e se os nódulos linfáticos ou os órgãosTomografia computadorizada

internos estão aumentados;

 – especialmente se o médico estiver preocupado com áreas próximas da medula espinhal ouRessonância magnética

do cérebro;

 – para identificar se há gânglios linfáticos do tórax atingidos pela doença (normalmente pedido quandoRaio X do tórax

o paciente apresenta problemas respiratórios como sintoma);

 – para identificar se há gânglios linfáticos do abdômen afetados pela doença; eUltrassom abdominal

 – útil para encontrar pequenos crescimentos nos gânglios e nos tecidos linfáticos que não aparecem naPET-Scan

tomografia computadorizada.

Em alguns casos, o médico poderá solicitar uma biópsia do nódulo linfático para fechar o diagnóstico da doença de Castleman.

(b)Tratamento

As abordagens de tratamento da doença de Castleman incluem cirurgia, radioterapia e quimioterapia, entre outros

medicamentos.

No caso de doença de Castleman localizada, os pacientes normalmente são curados quando os linfonodos afetados são

removidos por meio de cirurgia. Se não é possível resolver o problema totalmente com um procedimento cirúrgico, seja devido

às condições de saúde gerais do paciente ou porque não se consegue retirar os linfonodos afetados completamente, parte-se

para a radioterapia. A doença tende a não voltar.

Já os casos de doença de Castleman multicêntrica não têm um protocolo de tratamento padronizado. É preciso avaliar, por

exemplo, se a doença está muito espalhada – o que pode fazer o especialista descartar uma cirurgia e ir direto para a

radioterapia ou para a quimioterapia. Se o paciente tiver HIV, é necessário combinar o tratamento com os medicamentos já

utilizados para o controle da infecção.

A data foi instituída com os seguintes objetivos:

– Estimular ações educativas e preventivas relacionadas a enfermidades;

– Promover debates e outros eventos sobre as políticas públicas de atenção integral;

– Apoiar as atividades organizadas e desenvolvidas pela sociedade civil em prol das pessoas acometidas de doença de

Castleman;

– Difundir os avanços técnico-científicos relacionados ao tema em comento;

– Apoiar pacientes e familiares.

 

Sendo assim, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente projeto.
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DEPUTADO JOAO JAIME

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 008/2023

AUTORIA: DEPUTADO JOÃO JAIME

EMENTA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E
COMBATE A DOENÇA DE CASTLEMAN. 

PARECER

         Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo nº
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 008/2023, de autoria do Excelentíssimo

  Senhor Deputado João Jaime, que: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E
COMBATE A DOENÇA DE CASTLEMAN”.  

PROJETO

       Dispõem os artigos da presente propositura:

Artigo 1º - Fica instituído, e incluído, no Calendário Oficial do Estado do Ceará o “"O dia estadual de
conscientização e combate à doença de Castleman”, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 (vinte e
três) de julho.

 Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                       Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  sub examine é abrangida pelas Constituições
 Federal e Estadual, como bem reza em sua ementa que trata de “INSTITUIR O DIA ESTADUAL DE

CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE A DOENÇA DE CASTLEMAN”.

   Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Salienta-se que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”
do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
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III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Observa-se o projeto em estudo, que trata de “INSTITUIR O DIA ESTADUAL DE
  CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE A DOENÇA DE CASTLEMAN”.    ,  não fere a competência

do Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias
relacionadas, conforme Carta Magna Estadual, no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas. Tampouco se trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, conforme previsto no artigo 88,

 incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Observamos, pois que a Constituição Estadual não reserva ao Governador a iniciativa da competência
sobre a matéria em questão, nem se pode entendê-la como parte da organização administrativa.

CONCLUSÃO

                   Assim, pelo exposto, somos de  PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do presente
 Projeto de Lei, 008/2023, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I,

da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado ALYSSON AGUIAR 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 08/2023 -   INSTITUI O DIA
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE A DOENÇA
DE CASTLEMAN.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado João Jaime, que institui o Dia Estadual de
Conscientização e Combate a Doença de Castleman.

Em sua justificativa argumenta que:

 

“A doença de Castleman ou hiperplasia linfóide angiofolicular é uma
doença rara com duas formas identificadas. A forma localizada,
frequentemente pauci-sintomática, é caracterizada por um nódulo linfático
aumentado isolado, que regride sem sequelas após remoção cirúrgica. A
forma multicêntrica apresenta frequentemente sinais gerais, adenopatias
múltiplas, organomegalia e, por vezes, uma síndrome POEMS
(polineuropatia, organomegalia, endocrinopatia, proteína monoclonal, pele).
O prognóstico desta última forma é muito menos favorável, muitas vezes
requerendo quimioterapia. A etiologia da doença de Castleman permanece
desconhecida, mas dados recentes apontam para um envolvimento do vírus
herpes humano 8 (HHV-8), especialmente em certas formas multicêntricas.
Causas e fatores de risco da doença de Castleman não são bem conhecidos,
e também não há dados confiáveis sobre sua incidência no Brasil ou no
mundo. É sabido, no entanto, que há uma probabilidade maior de ocorrência
em pacientes infectados por HIV, e que a doença pode acometer crianças e
adultos. (...)”

 

II – ANÁLISE
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Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa, in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
daproposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
ao   proposto   no   art.   60,   I,   da   Constituição   Estadual,   que   prevê   a   competência   residual   dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

 

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização. Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da
regimentalidade e técnica legislativa.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
em relação ao Projeto de Lei 08/2023, ofertamos , nos termos delineados.PARECER FAVORÁVEL

 

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 21ª (VÍGESSIMA PRIMEIRA)SESSÃO ORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE MARÇO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E DOIS

INSTITUI O DIA
CONSCIENTIZAÇÃO E
DOENÇA DE CASTLEMAN.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

ESTADUAL
COMBATE

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
i.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.~’ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4° SECRETÁRIO

DE
A

Art. 1.° Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará,,p Dia Estadual de Conscientização e Combate à Doença de Castiernan, a ser
comemorado, anu~ti~ente, no dia 23 de julho.

Art. 4° fl~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
1’AÇ~\ I~4 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 29 de mà~~~2O23. -

~H
“
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.343, de 13 de abril de 2023.
(Autoria: João Jaime)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE À DOENÇA DE CASTLEMAN.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Conscientização e Combate 

à Doença de Castleman, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de julho.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de abril de 2023.
Jade Afonso Romero

GOVERNADORA DO ESTADO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
LEI Nº18.344, de 13 de abril de 2023.
(Autoria:  Ap. Luiz Henrique coautoria Dra. Silvana)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO 
CEARÁ, O OUTUBRO BRANCO COMO MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO E PROMOÇÃO DO MOVIMENTO 
PARA PROTEÇÃO À PUREZA DA CRIANÇA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Outubro Branco como mês de conscientização 

e promoção do Movimento para Proteção à Pureza da Criança.
Art. 2.º O Movimento para Proteção à Pureza da Criança compreende o fomento de ações orientadas na  compreensão de que as crianças devem ser 

protegidas na totalidade de seus direitos, dando a elas a proteção ao direito de sorrir, de sonhar, de brincar, de estudar, assim como o respeito à exposição das 
crianças a conteúdos compatíveis com cada faixa etária, devendo haver, pelo Estado e pela família, a garantia de direitos aos pequeninos.

Art. 3.º Durante o Outubro Branco, poderão ser realizadas atividades, debates, palestras e eventos com a finalidade de informar, esclarecer e 
conscientizar a sociedade sobre a necessidade de proteção à pureza da criança.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de abril de 2023.

Jade Afonso Romero
GOVERNADORA DO ESTADO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
LEI Nº18.345, de 13 de abril de 2023.
(Autoria:  Guilherme Landim)

DENOMINA TEREZINHA VIEIRA DE SOUSA (TECA DE ODÍLIO) O CENTRO DE REFERÊNCIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CARIRIAÇU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Terezinha Vieira de Sousa (Teca de Odílio) o Centro de Referência de Assistência Social – Cras localizado no Município 

de Caririaçu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de abril de 2023.
Jade Afonso Romero

GOVERNADORA DO ESTADO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
LEI Nº18.346, de 13 de abril de 2023.
(Autoria:  Dra. Silvana)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO MARANATA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DO AMANARI, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Maranata de Desenvolvimento Social do Amanari, instituída sob a forma de associação 

civil, de direito privado, sem fins lucrativos, matriculada no CNPJ sob o n.º 24.675.913/0001-76, com sede e foro no Município de Maranguape.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de abril de 2023.
Jade Afonso Romero

GOVERNADORA DO ESTADO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
LEI Nº18.347, de 13 de abril de 2023.

ALTERA AS LEIS Nº15.064, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE OS PROFESSORES DE NÍVEL 
SUPERIOR DO GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA – MAG, E Nº18.338, DE 4 
DE ABRIL DE 2023, QUE CUIDA DO MODELO DE GESTÃO NO ÂMBITO DA SAÚDE PÚBLICA ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O inciso II do § 6.º do art. 2.º da Lei n.º 18.338, de 4 de abril de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º ….........................................................................................
…...............................................................................................................
§ 6.º ........................................................................................
..............................................................................................................
II – 20 (vinte) horas ou 30 (trinta) horas para os demais profissionais da saúde, a depender da legislação de regência;” (NR)
Art. 2.º O § 3.º do art. 2.º da Lei n.º 15.064, de 13 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º ..............................................................................................................
§ 1.º Fica estendido o direito à percepção da Gratificação por Efetiva Regência de Classe, prevista no art. 62, inciso V, da Lei n.º 10.884, de 2 de 
fevereiro de 1984, inclusive com os novos percentuais estabelecidos no caput deste artigo, aos professores do Grupo Ocupacional do Magistério – 
MAG, que se encontrem em exercício nos órgãos que componham os  sistemas estadual e municipais de ensino no Estado do Ceará, na direção ou 
gerência superior dos órgãos estaduais, na Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará e aos professores que se encontrem afastados para realização 
de estudos de pós-graduação, nos termos do art. 110, inciso I, alínea “b”, da Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974 e do Decreto n.º 25.851, de 12 de 
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